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APRESENTAÇÃO

A atenção primária à saúde é marcada por diferentes abordagens, portanto não 
há uniformidade, quanto ao conceito. Existem quatro linhas principais de interpretação: 
programa focalizado e seletivo, com cesta restrita de serviços; serviços ambulatoriais 
médicos especializados de primeiro contato, incluindo ou não amplo espectro de ações 
de saúde pública e de serviços clínicos direcionados a toda a população; abrangente 
ou integral como uma concepção de modelo assistencial de organização do sistema 
de saúde; filosofia que orienta os processos emancipatórios pelo direito universal à 
saúde. 

No Brasil, implementação da Atenção Primária em Saúde não se desenvolveu 
de maneira uniforme. Porém, foi durante a década de 70, diante da crise econômica, 
das altas taxas de mortalidade que a configuração do sistema de saúde brasileiro e a 
concepção de seguro social passaram a ser questionadas dentro das universidades e 
pela sociedade civil.

Com a reestruturação da política social brasileira, entrou em voga, o modelo de 
proteção social abrangente, justo, equânime e democrático. A saúde passa a ser um 
direito social e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doenças e agravos e ao acesso universal e igualitário das 
ações e serviços para promoção, proteção e recuperação. A Constituição Federal de 
1988 aponta como princípios e diretrizes do SUS:  a universalidade, descentralização, 
integralidade da atenção, resolutividade, humanização do atendimento e participação 
social.

A Estratégia de Saúde da Família foi criada como eixo prioritário do SUS, com 
o objetivo de estabelecer a integração e promoção das atividades em um território
definido. Atualmente é considerada a porta de entrada principal da Rede de Atenção 
à Saúde (RAS), sendo o ponto de interlocução entre os demais níveis do sistema de 
saúde.

Apesar do aumento do acesso e da oferta dos serviços de saúde no Brasil, existe 
uma disparidade na implementação de uma atenção primária integral no país, pautado 
no desenvolvimento de ações comunitárias e mediação de ações intersetoriais para 
responder aos determinantes sociais da doença e promover saúde.

Diante do exposto, ao longo deste volume discutiremos a Atenção Primária à 
Saúde, abordando diversas nuances como: aspectos históricos, a interlocução com 
as pesquisas avaliativas, a transversalidade com as diversas políticas de saúde, o 
caminho percorrido até aqui e os desafios que ainda persistem na Atenção Primária.

  Elisa Miranda Costa
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UTILIZAÇÃO DE INDICADORES DE AVALIAÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA RELACIONADOS 
AO USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS EM UM 

SERVIÇO DE FARMÁCIA DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
– AL

CAPÍTULO 27

Cláudia Cristina Nóbrega de Farias Aires
Universidade Federal de Alagoas, Escola de 

Enfermagem e Farmácia
Maceió - Alagoas

Bianca Pereira Rodrigues
Universidade Federal de Alagoas, Escola de 

Enfermagem e Farmácia
Maceió - Alagoas

Katiane Mota da Silva
Universidade Federal de Alagoas, Escola de 

Enfermagem e Farmácia
Maceió - Alagoas

Mayara Carolina Nunes Sandes
Universidade Federal de Alagoas, Escola de 

Enfermagem e Farmácia
Maceió - Alagoas

Sabrina Joany Felizardo Neves
Universidade Federal de Alagoas, Escola de 

Enfermagem e Farmácia
Maceió - Alagoas

RESUMO: O medicamento, apesar do custo 
elevado, quando utilizado adequadamente, 
é também a terapêutica mais custo-efetiva. 
O objetivo desta pesquisa foi estabelecer os 
principais indicadores de avaliação de resultado 
da Assistência Farmacêutica relacionados ao 
Uso Racional de Medicamentos a partir da 
avaliação das prescrições dispensadas pelo 

Serviço de Farmácia do Centro Municipal 
de Saúde da Pitanguinha, em Maceió-AL. 
Trata-se de um estudo transversal de caráter 
quantitativo, que teve como fonte de informação 
as prescrições dispensadas pelo Serviço de 
Farmácia do Centro Municipal de Saúde da 
Pitanguinha no período de setembro a novembro 
de 2013. Foram analisados alguns indicadores 
da Assistência Farmacêutica relacionados ao 
Uso Racional de Medicamentos, com ênfase 
naqueles ligados à prescrição. Os dados foram 
tabulados através do Programa Microsoft Office 
Excel 2007. A análise descritiva dos dados foi 
realizada através da medida de distribuição tipo 
frequência utilizando o programa Epi Info versão 
3.5.3. Foram avaliadas 8183 prescrições, 
obtendo-se uma média de 2,3 medicamentos 
por receita. A maioria deles (96,05%) faz 
parte da Relação Municipal de Medicamentos 
Essenciais (REMUME) e 86, 03% foram 
prescritos pelo nome genérico. Apenas 967 
(11,80%) receitas estavam completas quanto 
aos critérios avaliados. Apesar de a maioria 
dos prescritores prescreverem priorizando os 
medicamentos disponíveis na rede municipal 
de saúde e com a denominação genérica, 
ainda faz-se necessário um trabalho educativo 
quanto à importância da elaboração da receita 
de forma legível e completa para contribuir com 
Uso Racional dos Medicamentos. 
PALAVRAS-CHAVE: Medicamentos, 
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Prescrições de Medicamentos, Assistência Farmacêutica.

ABSTRACT: Medicines, despite their high cost, when used properly are also the most 
cost-effective therapy. The goal of this research was to establish the main indicators 
of evaluation of the outcomes of Pharmaceutical Services related to the Rational Use 
of Medicines from evaluation of the prescriptions dispensed by the Pharmacy Service 
of the Pitanguinha Municipal Health Center, in Maceió-AL. It is a cross-sectional 
quantitative study. The data was provided by the Pharmacy Service of the Pitanguinha 
Municipal Health Center, from September to November 2013. Some indicators of the 
Pharmaceutical Services were related to the Rational Use of Medicines, with emphasis 
on those related to prescriptions. The data was tabulated through the Microsoft Office 
Excel 2007. The descriptive analysis of the data was performed through the frequency 
distribution measure using the Epi Info program version 3.5.3. 8183 prescriptions were 
evaluated, and an average of 2.3 medications per prescription was obtained. Most of 
them (96.05%) are part of the Municipal List of Essential Medicines (REMUME) and 
86.03% were prescribed by the generic name. Only 967 (11.80%) of the prescriptions 
were complete in relation to the evaluated criteria. Thus, we conclude that although 
most of the prescribers prioritize medicines available at the municipal health system 
and with the generic name on prescriptions, it is still necessary an educational work 
on the importance in developing the prescription legibly thoroughly to contribute the 
Rational Use of Medicines.
KEYWORDS: Pharmaceutical preparations, Drug prescriptions, Pharmaceutical 
Services. 

1 |  INTRODUÇÃO

O medicamento constitui-se a forma de tratamento mais utilizada na prática 
médica, e apesar de representar um custo elevado, quando utilizado adequadamente, 
é também o recurso terapêutico mais frequentemente custo-efetivo. No Brasil, a política 
de medicamentos tem como propósito garantir a segurança, a eficácia e a qualidade 
dos medicamentos, a promoção de seu uso de forma racional e o acesso àqueles 
considerados essenciais (SANTOS; NITRINI, 2004).

A prescrição representa o principal elo de comunicação entre médicos, 
farmacêuticos e usuários e para que não haja falha neste processo, esta deve ser 
elaborada de acordo com critérios aceitos e padronizados (BORGES; SILVA, 2010). 

Quanto ao aspecto legal da prescrição no Brasil, a Lei nº 5991 (1973), que 
dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, faz exigências quanto à legibilidade, existência dos nomes 
dos medicamentos por extenso, dosagem, posologia, data e assinatura do profissional 
prescritor (VALADÃO et al., 2009). A ausência de algumas dessas informações tanto 
pode dificultar a avaliação farmacêutica da prescrição como comprometer a adesão do 
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usuário ao tratamento (ALDRIGUE et al., 2006).
Em 2002, entrou em vigor o Decreto-Lei nº 271, que regulamenta a Lei nº 

9787/99 no âmbito do serviço público de saúde de todo o país, tornando obrigatória a 
prescrição através da Denominação Comum Brasileira (DCB) ou, em sua ausência, da 
Denominação Comum Internacional (DCI) para os medicamentos contendo substâncias 
ativas para as quais existam medicamentos genéricos autorizados (VALADÃO et al., 
2009; GIROTTO; SILVA, 2006).

O recebimento, a compreensão e a correta dispensação da prescrição são etapas 
fundamentais do conjunto de ações desenvolvidas pela assistência farmacêutica. A 
receita é um documento legal pelo qual se responsabilizam quem prescreve e quem 
dispensa os medicamentos, estando sujeitos à legislação de controle e vigilância 
sanitários (SANTOS; NITRINI, 2004; FARIAS et al., 2007; SILVA, 2010).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) sugere seis fases fundamentais para 
obtenção de uma terapêutica efetiva: estabelecer um diagnóstico específico e os 
objetivos terapêuticos, selecionar o fármaco de escolha (o mais eficaz e seguro possível), 
definindo esquema posológico apropriado, incluindo medidas medicamentosas e 
não-medicamentosas, informação sobre a terapêutica ao paciente e monitoração do 
tratamento proposto (SANTOS; NITRINI, 2004, GUZATTO; BUENO, 2007). Portanto, 
pode-se afirmar que o uso racional de medicamentos ocorre quando o usuário recebe 
o fármaco adequado à sua necessidade clínica, na dose e posologia corretas, por um 
período de tempo adequado e ao menor custo possível para si e para a sociedade 
(GIROTTO; SILVA, 2006; FARIAS et al., 2007; SILVA, 2010).

Uma boa prescrição ou um tratamento bem escolhido deve conter o mínimo 
de medicamentos possível, provocar mínimos efeitos colaterais, deve inexistir 
contraindicações, produzir ação rapidamente, estar disponível na forma farmacêutica 
apropriada, apresentar posologia simples e ser necessário seu uso por um espaço de 
tempo o mais curto possível (PORTELA et al., 2010). O seguimento de Protocolos de 
atendimento também pode ser favorável, sendo capaz de reduzir até 70% dos gastos 
com medicamentos (GIROTTO; SILVA, 2006, BRASIL, 2013).

Diante da crescente preocupação em promover o Uso Racional de Medicamentos, 
a OMS propôs a utilização de indicadores como uma maneira de descrever e avaliar 
com segurança aspectos que afetam a assistência farmacêutica em grandes e 
pequenos centros de saúde (OPAS, 2005; FARIAS et al., 2007).

Winterstein e seus colaboradores (2004) mostraram que 72% dos erros de 
medicação foram iniciados durante a prescrição, seguidos pela administração (15%), 
pela dispensação (7%) e pela transcrição (6%).

Revisões sistemáticas apontaram que 5% dos pacientes internados em hospitais 
são admitidos por erros relacionados com o uso de medicamentos. Segundo a United 
States Pharmacopeia Convention, mais de 10% dos erros com medicamentos no 
ano 2000 ocorreram por falhas na documentação e por defeitos na comunicação 
interpessoal entre os profissionais da saúde e os usuários.  Apesar da importância 
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deste tema, no Brasil, ainda são poucas as pesquisas que o exploram (CRUCIOL-
SOUZA et al., 2008).

A utilização de indicadores de avaliação de resultado da Assistência Farmacêutica 
relacionados ao Uso Racional de Medicamentos no país pode contribuir para o 
conhecimento das práticas terapêuticas correntes e comparar parâmetros entre 
instituições similares (OPAS, 2005).

O objetivo desta pesquisa foi estabelecer os principais indicadores de avaliação de 
resultado da Assistência Farmacêutica relacionados ao Uso Racional de Medicamentos 
a partir da avaliação das prescrições dispensadas pelo Serviço de Farmácia do Centro 
Municipal de Saúde da Pitanguinha, em Maceió-AL.

2 |  METODOLOGIA

Trata-se de um estudo transversal de caráter quantitativo, que teve como fonte de 
informação as prescrições dispensadas pelo Serviço de Farmácia do Centro Municipal 
de Saúde da Pitanguinha no período de setembro a novembro de 2013. 

O Centro Municipal de Saúde da Pitanguinha é uma Unidade de Saúde de 
referência de Distrito Sanitário no município de Maceió, porém, devido sua localização 
estratégica, atende usuários dos mais diversos bairros.

Foram analisados alguns indicadores da Assistência Farmacêutica relacionados 
ao Uso Racional de Medicamentos, com ênfase naqueles ligados à prescrição.

Para fim de reprodutibilidade do trabalho, os indicadores, adaptados de OPAS 
(2005) foram calculados da seguinte forma:

• Média de medicamentos por prescrição – Número total de medicamentos 
prescritos pelo número total de prescrições no período estudado. Conside-
rando que medicamentos contendo mais de um princípio ativo foram conta-
dos uma única vez;

• Percentual de medicamentos prescritos da lista de medicamentos padroni-
zados – Número de medicamentos prescritos que estão contidos na REMU-
ME sobre o número total de medicamentos prescritos, multiplicado por 100;

• Porcentagem de medicamentos prescritos pela DCB – Número de medica-
mentos prescritos pelo nome genérico, dividido pelo número total de medi-
camentos prescritos, multiplicado por 100;

• Percentual de prescrições contendo antibióticos – Número de prescrições 
que contém um ou mais de um antibiótico, dividido pelo número total de 
prescrições avaliadas, multiplicado por 100. Foram considerados como an-
tibióticos apenas os antibacterianos;

• Porcentagem de prescrições completas – Número de prescrições completas 
sobre o número total de prescrições avaliadas, multiplicado por 100. Foram 
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consideradas completas as prescrições legíveis e que continham, no míni-
mo, todos os nomes dos medicamentos por extenso, com suas respectivas 
dosagens e posologias, e a data e assinatura do profissional prescritor.

Os dados foram tabulados através do Programa Microsoft Office Excel 2007. 
A análise descritiva dos dados foi realizada através da medida de distribuição tipo 
frequência utilizando o programa Epi Info versão 3.5.3.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram avaliadas 8183 prescrições, contendo 18821 medicamentos, obtendo-se 
uma média, 2,3 medicamentos por receita, um pouco acima do padrão de 2 ou menos 
medicamentos prescritos por receita proposto pela OMS (COSENDEY et al., 2000).

Aldrigue e seus colaboradores (2006), analisando 200 prescrições, obtiveram 
uma média inferior, apenas 1,93 medicamentos por receita. Porém, a OPAS (2005), 
Valadão et al. (2009) e Guimarães et al. (2008) encontraram dados similares aos 
alcançados nesta pesquisa, obtendo uma média de aproximadamente 2,3; 2,2 e 2,2 
medicamentos por prescrição, respectivamente. 

No entanto, valores maiores foram encontrados por Guzatto e Bueno (2007) - 
3.701 prescrições - que estabeleceram uma média de 2,75 medicamentos por receita.

A utilização de múltiplos medicamentos para tratar a mesma condição é comum 
e tem sido associada à reações adversas, erros de medicação e aumento do risco de 
hospitalização (VALADÃO et al., 2009). 

Conforme figura 1, 18077 (96,05%) dos medicamentos prescritos constam na 
REMUME, sinalizando uma excelente adesão à relação por parte dos prescritores.  
O valor obtido supera o preconizado pela OMS (COSENDEY et al., 2000), 70%, e 
resultados encontrados em estudos realizados em outras Unidades de Saúde, como 
as de Anápolis – GO que apresentou 81,7% referente a este indicador, porém foi 
equivalente ao valor encontrado na Unidade Básica de Saúde Graciliano Ramos, 
também situada em Maceió, com 91,1%, e ao de Campina Grande com 91,9% (FARIAS 
et al., 2007; BORGES; SILVA, 2010; SILVA, 2010) .
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Figura 1 – Percentual dos indicadores de Avaliação da Assistência Farmacêutica relacionados 
ao Uso Racional de Medicamentos, a partir da avaliação das prescrições dispensadas pelo 

Serviço de Farmácia do Centro Municipal de Saúde da Pitanguinha, no período de setembro a 
novembro de 2013.

Foi constatado que 16192 (86,03%) medicamentos foram prescritos pelo nome 
genérico, superando o padrão de 70% estabelecido pela OMS, demonstrando adesão 
dos prescritores à norma estabelecida para o Sistema Único de Saúde (SUS) quanto 
à obrigatoriedade do uso da DCB nas receitas. Esse valor foi semelhante aos obtidos 
por Valadão et al. (2009) que foi de  86% e por Farias et al. (2007) que foi de 84,2%. 

A política dos genéricos, além de ter como objetivo reduzir o preço dos 
medicamentos visa também à prescrição e dispensação racional. No nível da atenção 
primária, poder-se-ia esperar que a maioria dos medicamentos prescritos fosse um 
fármaco de uso já tradicional, com denominação genérica bem conhecida pelos 
prescritores. O uso de denominação comercial, ainda observado no SUS, pode induzir 
a erros, pois nomes de fantasia estão sujeitos a mudanças atendendo a interesses de 
mercado (GUIMARÃES et al., 2008). 

A OMS recomenda que se utilize o nome genérico (denominação comum) em 
todas as prescrições, pois isto facilita a educação e a informação. Para o paciente, 
a não utilização da denominação genérica nas prescrições pode criar dificuldades 
na identificação do medicamento em função da confusão entre nomes comerciais 
e genéricos, além de levar à aquisição de medicamentos mais caros, mesmo com 
opções mais baratas (GIROTTO; SILVA, 2006).

Das prescrições analisadas, 1564 continham um ou mais de um antibiótico, 
contabilizando 19,11%. Como resultado da avaliação do padrão de prescrição de 
medicamentos das unidades do Programa de Saúde da Família de Blumenal-SC, 
Colombo e seus colaboradores (2004) encontraram 22,6% das receitas contendo 
antibióticos. Girotto e Silva (2006), em 2004 no Paraná encontraram 22,0%; já Santos 
e Nitrini (2004) encontraram um valor global de 21,3%. 

O principal problema atrelado aos antibióticos e sua prescrição e uso abusivo é o 
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desenvolvimento de microrganismos potencialmente resistentes a qualquer tratamento, 
acarretando graves consequências ao paciente, podendo levar até ao óbito (SANTOS; 
NITRINI, 2004).

O resultado do presente estudo está de acordo com o sugerido pela International 
Network for the Rational Use of Drug (INRUD), que ao testar esses indicadores em 
um estudo realizado em 12 países em desenvolvimento, indica valores entre 20 a 30% 
de prescrições contendo ao menos um antibiótico como níveis aceitáveis (GIROTTO; 
SILVA, 2006). 

Do total das prescrições analisadas, apenas 967 (11,80%) receitas estavam 
completas quanto aos critérios avaliados, ou seja, em cerca de 88,20% das prescrições 
nesse período pode-se observar a ilegibilidade e/ou a ausência de, no mínimo, uma 
informação básica para que o usuário soubesse como usar seus medicamentos de 
forma adequada. Esse valor ainda se encontrou acima do obtido por Valadão e seus 
colaboradores (2009), quando 86,43% das prescrições continham pelo menos um 
erro; Guzatto e Bueno (2007) obtiveram 18% das receitas com algum tipo de erro. 
Considerando como erro, qualquer informação ausente ou que não esteja de acordo 
com o exigido por lei.

Porém, os dados coletados nesta pesquisa foram melhores que os obtidos por 
Mastroianni (2009), quando nenhuma das 1335 prescrições analisadas em seu estudo 
continha todos os requisitos avaliados.

4 |  CONCLUSÕES

Apesar de a maioria dos prescritores prescreverem priorizando os medicamentos 
disponíveis na rede municipal de saúde e com a denominação genérica, ainda faz-se 
necessário um trabalho educativo quanto à importância da elaboração da receita de 
forma legível e completa para contribuir com Uso Racional dos Medicamentos. 
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